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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO - MG001075A

LEANDRO CINTRA VILAS BOAS - SP234688
JULIA DE BARROS GOUVEA - SP316193

AGRAVADO : MARCOS ROBERTO LEITE SIQUEIRA
AGRAVADO : ALESSANDRA DO AMARAL MARCOLONGO
AGRAVADO : MARCIA MION
ADVOGADO : SONIA MARIA FIORI - SP135137
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ATIVIDADE DE TÉCNICO, 
INSTRUTOR OU TREINADOR. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA.  
INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. EXERCÍCIO DE CARGO DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte 
em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna dispensável a graduação 
específica em Educação Física e não sendo necessário o registro quando não exerçam 
atividades próprias.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o exercício de 
atividades administrativas pelos recorridos, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ATIVIDADE DE TÉCNICO, 
INSTRUTOR OU TREINADOR. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA.  
INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. EXERCÍCIO DE CARGO DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte 
em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna dispensável a graduação 
específica em Educação Física e não sendo necessário o registro quando não exerçam 
atividades próprias.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o exercício de 
atividades administrativas pelos recorridos, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão 
recorrido; (ii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual a atividade de um 
técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte em si, e não à 
atividade física propriamente dita, o que torna dispensável a graduação específica em 
Educação Física e não sendo necessário o registro quando não exerçam atividades 
próprias; (iii) necessidade de reexame de fatos e provas para alterar o entendimento do 
tribunal quanto ao exercício de atividades administrativas pelos recorridos, atraindo o 
entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que há omissão no acórdão quanto ao 
fato de que os recorridos seriam educadores físicos aprovados para o exercício do 
cargo de professor de educação física, exigindo registro profissional.

Aduz, ainda, omissão quanto ao fato gerador para a cobrança das anuidades 
seria o registro profissional e não o efetivo exercício, além de omissão quanto a 
violação ao art. 37 da Constituição da República.

Afirma que “A decisão agravada partiu de premissa absolutamente 
equivocada, uma vez que o caso concreto não versa sobre a obrigatoriedade de 
registro dos técnicos nas modalidades esportivas e sim sobre o exercício de atividade 
administrativa por profissionais da educação física aprovados em concurso público cujo 
requisito para investidura no cargo é o registro profissional ativo junto ao CREF4/SP e, 
consequentemente, a legalidade da cobrança de anuidades pelo respectivo Conselho 
Profissional” (fl. 670e).

Argumenta que não se discute a premissa fática do acórdão de que os 
recorridos exerceriam cargos de natureza administrativa mas que exerceriam o cargo 
de professor de educação física na Secretaria de Estado da Educação, exigindo-se o 
registro profissional.

Aponta que “como não há pedido de cancelamento do registro 
profissional, na linha da remansosa jurisprudência do STJ não há que se falar 
na exigência do efetivo registro profissional como fato gerador para a 
cobrança das anuidades, bastando apenas o registro, o que por si só evidencia 
a relevância da matéria recursal” (fl. 676e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 683/685e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
De fato, o Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto os 
Recorridos foram aprovados para o exercício do cargo de Professor de Educação 
Física da Secretaria do Estado da Educação, em cargo que exige o registro profissional 
perante o conselho de classe, bem como, que o fato gerador da cobrança é o registro 
profissional e não o exercício efetivo da profissão.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
no sentido de que (fls. 454/469e):

 
A r. decisão impugnada esclareceu devidamente que o fato gerador do 
registro e do pagamento das anuidades devidas ao CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA é o exercício das atividades descritas 
no artigo 3º da Lei nº 9.696/98, , de forma que a referida obrigação não “nas 
áreas de atividades físicas e do desporto” se justifica diante do exercício de 
atividade diversa, exatamente a hipótese dos autos, na qual os autores 
demonstraram a designação deles para a prestação de serviços 
administrativos junto à Diretoria de Ensino.
Nesse contexto, destacou-se esclarecedor e irreparável excerto da r.
sentença:

“No caso em tela, a discussão cinge-se à necessidade do 
registro dos profissionais de Educação Física que estejam 
exercendo atividades administrativas junto às instituições de 
ensino.
É obrigatório o registro, no Conselho Regional de Educação 
Física do Estado de São Paulo, do profissional de educação 
física contratado por concurso público, para o exercício de 
atividade pedagógica na sua área de atuação, em escolas 
públicas.
Entretanto, a exigência não se justifica na hipótese de o 
profissional estar exercendo atividade diversa, que não seja as 
de atividades físicas e desporto.
Isto porque, o artigo 3º da Lei nº 9.696/98 é expresso ao elencar 
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as atividades privativas dos profissionais da educação física, 
evidenciando tratar-se de atividades físicas e desporto.
Deveras, enuncia o dispositivo legal que compete ao Profissional 
de Educação Física coordenar, planejar, programar, 
supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar 
trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar 
serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar 
treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes 
técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de 
atividades físicas e do desporto.
Dessume-se que o fato gerador da contribuição a ser recolhida 
aos conselhos de fiscalização profissional é o efetivo exercício 
de atividades físicas e deporto, e não a inscrição propriamente 
dita. Assim, ainda que o profissional seja inscrito no Conselho, a 
anuidade não pode ser cobrada se não estiver no exercício da 
profissão.
No caso em apreço, as Declarações juntadas pelos autores 
indicam a designação deles para prestação de serviços 
administrativos junto à Diretoria de Ensino.
(...) Conforme entendimento do STJ, a anuidade exigida pelos 
Conselhos Profissionais tem natureza jurídica de contribuição, 
sendo seu fundamento constitucional o artigo 149 da Carta 
Magna (RESP 652554/RS, rel. Min. José Delgado, DJU de 
16.11.2004).
Portanto, a vinculação do profissional a determinado Conselho 
de Classe é verificada pela atividade que exercer, pela qual é 
enquadrado na categoria profissional, com obrigatoriedade da 
inscrição respectiva.
Ou seja, o fato gerador da obrigação tributária é o exercício de 
determinada atividade, que implicará no dever de inscrição no 
respectivo Conselho Profissional.
E, sendo assim, se não houver o efetivo exercício da atividade, 
não há que se falar na exigência ou na manutenção da inscrição 
ativa e no pagamento das anuidades”.

Dessa forma, vislumbra-se claramente que os argumentos apresentados no 
agravo não abalam a fundamentação e a conclusão exaradas na decisão 
impugnada

 
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
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em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
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ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
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especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
De outra parte, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual a atividade de um técnico, instrutor ou 
treinador está associada às táticas do esporte em si, e não à atividade física 
propriamente dita, o que torna dispensável a graduação específica em Educação Física 

e não sendo necessário o registro quando não exerçam atividades próprias.
Nessa linha:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SINDICATO DE 
CATEGORIA ECONÔMICA. PEDIDO DE ABSTENÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO FILIADAS. 
LEGITIMIDADE ATIVA. CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. Não se nota contradição no julgado ao reconhecer a legitimidade ativa do 
sindicato patronal e afirmar que os efeitos da sentença atingem os 
professores de Educação Física vinculados aos estabelecimentos de ensino 
filiados a esse sindicato, e não simplesmente tais estabelecimentos.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não há omissão no 
julgado quando este resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada e apenas deixa de adotar a tese do embargante.
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Precedentes.
3. No que tange à aventada afronta ao artigo 6º do CPC, esta não deve 
prosperar, porquanto se nota a legitimidade extraordinária ativa do Sindicato 
dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Santa Catarina para a ação.
4. No caso dos autos, o recorrido pleiteia a condenação da autarquia a 
"abster-se de fiscalizar, impor sanções e exigir dos professores de 
educação física no exercício do magistério e às escolas particulares 
afiliadas o registro no conselho".
5. Há que se cogitar na legitimidade ativa do sindicato da categoria 
econômica relativamente aos eventuais atos praticados contra os 
professores de Educação Física no âmbito das escolas, uma vez que ele 
estava atuando no seu âmbito de representação, vale dispor, na proteção 
do estabelecimentos de ensino particular em Santa Catarina contra a 
fiscalização supostamente arbitrária do CREF/SC.
6. Sobre a ofensa aos artigos 1º, 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998, observa-
se que tais dispositivos têm comando normativo suficiente para caracterizar 
as atividades exercidas pelos professores de Educação Física vinculados 
aos estabelecimentos de ensino filiados ao recorrente e no âmbito interno 
das referidas entidades como próprias do profissional de educação física.
Precedentes: RMS 26.316/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 15/06/2011; REsp 
783.417/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
02/03/2010, DJe 29/03/2010 7. Cabe exclusivamente aos profissionais 
registrados identificar, planejar, programar, organizar, dirigir, supervisionar e 
lecionar conteúdos da educação física para o ensino fundamental, médio e 
superior.
8. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.339.372/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 13/8/2013, DJe de 20/8/2013.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA. REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. INSCRIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. LEIS NºS 8.650/83 E 
9.696/98.
1. Nos termos do art. 1º da Lei n. 9.696/98, o exercício da atividade de 
educação física somente pode ser realizado por profissional com registro no 
Conselho Regional de Educação Física.
2. Dentre as atividades descritas em lei, cabe exclusivamente aos 
profissionais registrados o magistério dos conteúdos de educação física 
para o ensino fundamental, médio e superior. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 819.752/SP, relatora Ministra Diva Malerbi 
(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
3/3/2016, DJe de 10/3/2016.)

 
 
Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que os Recorridos exercem cargos de natureza 
administrativa, os quais não são, precipuamente, atividade física e desportiva 
consoante apregoa a norma regente, nos seguintes termos (fls. 454/469e):
 

 
Passo ao exame do recurso.
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A r. sentença de procedência não merece reparo, eis que proferida de 
acordo com o entendimento desta Egrégia Corte no sentido de que o fato 
gerador do registro e do pagamento das anuidades devidas ao CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA é o exercício das atividades descritas 
no artigo 3º da Lei nº 9.696/98, “nas áreas de , de forma que a referida 
obrigação não se justifica atividades físicas e do desporto” diante do 
exercício de atividade diversa, exatamente a hipótese dos autos, na qual os 
autores demonstraram a designação deles para a prestação de serviços 
administrativos junto à Diretoria de Ensino
 
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. PROFESSOR DE DANÇA. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que os 
arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 e 3º, I, da Lei n. 8.650/1993 não 
trazem nenhum comando normativo que determine a inscrição de 
professores e de mestres de artes marciais, ou mesmo de danças, de 
capoeira e de ioga nos Conselhos Regionais de Educação Física. 
Precedentes.
3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu que a função de um instrutor de 
fitdance está associada à dança e não à atividade física propriamente dita.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.541.601/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020.)

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. PROFISSIONAL DE DANÇA. REGISTRO. ARTS. 2º E 3º DA LEI 
Nº 9.696/98. AUSENTE COMANDO NORMATIVO QUE OBRIGUE A 
INSCRIÇÃO DOS PROFESSORES E MESTRES DE DANÇAS, IOGA E 
ARTES MARCIAIS NOS CONSELHOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 
83/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte de origem 
decide a controvérsia de forma clara e fundamentada, ainda que 
contrariamente ao interesse da parte, sendo desnecessária a manifestação 
sobre todos os argumentos suscitados pelo recorrente.
2. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 comando 
normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de danças, 
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ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física.
Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de 
que a função de um instrutor de Zumba está associada à dança e não à 
atividade física propriamente dita, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.158.811/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 10/4/2018, DJe de 19/4/2018.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
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especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADO : SONIA MARIA FIORI - SP135137

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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